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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS ESTRUTURAIS DE CONSTRUÇÃO. COBERTURA SECURITÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE RISCO IMINENTE DE DESMORONAMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
PRESENÇA DE DEFEITOS ESTRUTURAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA DECENDIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Uniformização, os vícios estruturais de 
construção, ainda que não importem risco iminente de desmoronamento, estão cobertos pela 
apólice do seguro habitacional.
2. Não há como desconstituir o entendimento estadual, para concluir pela ausência de defeitos 
estruturais no imóvel, sem o prévio revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
vedada na via eleita, ante a previsão contida na Súmula 7/STJ.
3. A falta de indicação dos dispositivos legais que teriam sido eventualmente malferidos impede 
o conhecimento da insurgência, por deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Os arts. 757 e 760 do CC não possuem comando normativo suficiente para amparar a 
pretensão relativa à multa decendial, ensejando a aplicação da Súmula 284/STF.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS ESTRUTURAIS DE CONSTRUÇÃO. COBERTURA SECURITÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE RISCO IMINENTE DE DESMORONAMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
PRESENÇA DE DEFEITOS ESTRUTURAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA DECENDIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Uniformização, os vícios estruturais de 
construção, ainda que não importem risco iminente de desmoronamento, estão cobertos pela 
apólice do seguro habitacional.
2. Não há como desconstituir o entendimento estadual, para concluir pela ausência de defeitos 
estruturais no imóvel, sem o prévio revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
vedada na via eleita, ante a previsão contida na Súmula 7/STJ.
3. A falta de indicação dos dispositivos legais que teriam sido eventualmente malferidos impede 
o conhecimento da insurgência, por deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Os arts. 757 e 760 do CC não possuem comando normativo suficiente para amparar a 
pretensão relativa à multa decendial, ensejando a aplicação da Súmula 284/STF.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Companhia Excelsior de Seguros 
contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 848):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 1. VÍCIOS 
DE CONSTRUÇÃO. COBERTURA SECURITÁRIA. DESNECESSIDADE DE 
RISCO DE DESMORONAMENTO. SÚMULA 83/STJ. 2. MULTA 
DECENDIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. 3. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM 
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PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em suas razões, alega que não é todo dano físico que autoriza o 
reconhecimento do direito à cobertura securitária, mas apenas aquele de ordem 
estrutural, o que não seria o caso, considerando que a perícia não constatou nenhum 
vício estrutural, inexistindo ameaça de desmoronamento.

Assevera ter indicado correta e claramente os dispositivos legais vulnerados, 
salientando, ainda, que a Súmula 284/STF não mencionaria ser imprescindível o 
apontamento do artigo de lei malferido.

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Impugnação às fls. 870-873 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar.

Consoante consignado na decisão agravada, esta Corte de Uniformização 
perfilha o entendimento de que os vícios estruturais de construção, ainda que não 
importem risco iminente de desmoronamento, estão cobertos pela apólice do seguro 
habitacional.

A propósito:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
IMÓVEL VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL 
FIXADA COM BASE EM FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N.º 
283 DO STF. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte orienta, porém, que os vícios construtivos, 
mesmo quando não importem risco de desmoronamento, estão 
necessariamente cobertos pela apólice do seguro habitacional obrigatório.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.817.965/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. COBERTURA 
SECURITÁRIA. AMEAÇA DE DESMORONAMENTO. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. PRESCRIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. "Não é compatível com a garantia de segurança esperada pelo segurado 
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supor que os prejuízos que se verificam em decorrência de vícios de 
construção estejam excluídos da cobertura securitária" (REsp 1.804.965/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/5/2020, DJe 
1º/6/2020).
2. Do acórdão proferido pela Segunda Seção desta Corte Superior no 
julgamento do REsp n. 1.804.965/SP, não se depreende restrição à 
cobertura securitária do vício de construção que não implique ameaça de 
desmoronamento.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.356.418/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

Na espécie, verifica-se que o Colegiado local entendeu que, constatada a 
existência de defeitos estruturais e de construção, seria cabível a indenização 
securitária, mesmo que não haja risco iminente de desmoronamento.

Veja-se (e-STJ, fls. 647-650):
 
De início, imperioso registrar que esta 10ª Câmara Cível adotava o 
entendimento de que, reconhecida a abusividade da cláusula que excluía a 
cobertura quando não constatado o risco de desmoronamento, era dever da 
seguradora indenizar os segurados no valor constante do laudo pericial para 
fazer cessar os vícios construtivos.
Esse entendimento foi modificado posteriormente para reconhecer que a 
cobertura do seguro habitacional é devida somente nas hipóteses em que 
era constatado o risco de desmoronamento do imóvel, tendo este Relator 
ressalvado o seu posicionamento em sentido diverso sempre que diante de 
julgamento de questão semelhante.
Ocorre que, em decorrência da modificação do entendimento também no 
Superior Tribunal de Justiça, que vem reformando os acórdãos que afastam 
a cobertura securitária quando não constatado o risco iminente de 
desabamento, esta Câmara reestabeleceu o posicionamento outrora 
adotado, passando a condenar a seguradora ao pagamento da indenização 
securitária do seguro habitacional nas hipóteses em que for constatada a 
existência de vícios construtivos nos imóveis periciados, entendimento que 
este Relator sempre defendeu e que deve ser adotado nos seguintes termos:
[...]
Feitas essas considerações, da leitura do laudo pericial (mov. 27), constata-
se a conclusão inequívoca do Perito no sentido de que o imóvel do autor 
está acobertado de vícios construtivos e defeitos estruturais, 
exsurgindo-se o dever contratual da seguradora em indenizar o segurado 
nos valores necessários para fazer cessá-los, como corretamente definiu a 
MMª. Juíza na sentença ora apelada. (sem grifos no original)

Assim, por estar o acórdão impugnado em consonância à orientação 
jurisprudencial desta Casa, era mesmo de rigor a aplicação da Súmula 83/STJ.

Ademais, não há como desconstituir o entendimento estadual, para concluir 
pela ausência de defeitos estruturais no imóvel, sem o prévio revolvimento do acervo 
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fático-probatório, providência vedada na via eleita, ante a previsão contida na Súmula 
7/STJ.

Concernente à pretensão de afastamento da multa decendial, nota-se que 
não foram indicados, nas razões do recurso especial, os dispositivos legais que teriam 
sido eventualmente malferidos.

Nesse contexto, fica configurada a deficiência na fundamentação, a impedir 
o conhecimento do recurso nesse ponto, conforme preceitua a Súmula 284/STF, in 

verbis: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Confiram-se os precedentes do STJ sobre o tema:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. AUSÊNCIA. ARTIGO 
VIOLADO. FALTA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STJ. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. DISTRATO. CLÁUSULA DE RETENÇÃO. 
PERCENTUAL. ABUSIVIDADE. REVISÃO. POSSIBILIDADE. NORMA 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO. EXAME. NÃO CABIMENTO.
[...]
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência de fundamentação quando 
o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido violado ou 
objeto de interpretação divergente. Súmula nº 284/STF.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.087.385/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
RESCISÓRIA C/C PEDIDO CONDENA TÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. A falta de indicação, pela recorrente, de qual dispositivo legal teria sido 
violado ou objeto de interpretação divergente implica deficiência na 
fundamentação do recurso especial, a atrair a aplicação da Súmula 284/STF. 
Precedentes.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.332.286/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)

Ainda que se pudesse considerar que a parte teria suscitado – 
especificamente quanto ao tema  referente à multa decendial – a violação aos arts. 757 
e 760 do CC,  como ora afirma,  é certo que tais dispositivos legais não possuem 
comando normativo suficiente para amparar a tese defendida, ensejando a aplicação, 
novamente,  da Súmula 284/STF.
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A título ilustrativo:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA 
DA AUTORA.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial quando há 
incompatibilidade entre a tese sustentada e o comando normativo contido no 
dispositivo legal apontado como violado. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.158.790/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVADO : PEDRO ALVES PEDROSO
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA - PR023282

FRANCISCO LEITE DA SILVA - PR025199

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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